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APRESENTAÇÃO

O livro “Educação no Brasil: Experiências, desafios e perspectivas” reúne 79 
artigos de pesquisadores de diversos estados e instituições brasileiras. O objetivo 
em organizar este livro é o de contribuir para o campo educacional e das pesquisas 
voltadas aos desafios educacionais, sobretudo, das práticas educativas e da 
formação de continuada de professores.

A obra contém um conjunto de resultados de pesquisas e debates teórico-
práticas que propõe contribuir com a educação em todos os níveis de ensino, 
sobretudo, assuntos relativos à interdisciplinaridade, matemática, arte, gênero, 
formação continuada e prática escolar.

Os 79 artigos que compõem esta obra foram agrupados em 3 Volumes distintos. 
Neste 3º e último Volume, são 20 artigos que debatem a Formação Continuada de 
Professores, fechando com 6 artigos em torno da temática Educação e Arte. No 1º 
Volume, são 14 artigos em torno da temática Gênero e Educação e 15 artigos sobre 
Interdisciplinaridade e no 2º Volume, são 25 artigos que debatem sobre a prática 
escolar em diversos níveis e espaços do processo educacional.

A obra é um convite a leitura e entregamos ao leitor, em primeira mão, este 
conjunto de conhecimento.

Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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O DEBATE ACERCA DA EDUCAÇÃO DE JOVENS 
E ADULTOS NA PERSPECTIVA DA FORMAÇÃO 

CONTINUADA

CAPÍTULO 16

Cintya Roberta Oliveira dos Santos
Faculdade de Formação de Professores / 
Universidade do estado do Rio de Janeiro

São Gonçalo – Rio de Janeiro

RESUMO: O presente trabalho aborda o 
debate sobre a importância da Educação 
de Jovens e Adultos e como ela pode ser 
pensada na perspectiva do direito e na 
formação continuada, não apenas voltada 
para a certificação destes estudantes ou para 
a inserção no mercado de trabalho. Buscamos 
refletir como este caminho pode ser traçado 
na formação de jovens e adultos, através da 
concretização de uma política educacional 
emancipatória e sob o viés da garantia de 
direito.  A Educação de Jovens e Adultos foi 
constituída, historicamente, sobre bases que a 
justificam como uma educação compensatória, 
especialmente para atender a uma demanda do 
mercado. Consideramos neste trabalho, que o 
que tem conduzido o objetivo-fim da EJA, tendo 
como parâmetros as suas bases curriculares, é 
a formação como uma “terminalidade” em si no 
processo de formação de jovens e adultos, pois 
percebemos que as políticas públicas voltadas 
para este público têm se estruturado nesta 
perspectiva. Para tanto, fazemos um resgate 
histórico desta modalidade de formação e quais 
os seus principais fundamentos legais. Em todo 

processo de análise destas políticas, buscamos 
compreender como esta realidade pode ser 
mudada e como a EJA pode ser efetivamente 
reconhecida pela sociedade como um direito 
e não apenas como uma reparação. E, 
principalmente, como ela pode ser um caminho 
possível para a inserção destes sujeitos na 
universidade, dando um caráter de processo 
formativo contínuo e não como fim em si mesmo.
PALAVRAS-CHAVE: Direito à educação; EJA; 
Acesso ao Ensino Superior

THE DEBATE ON EDUCATION OF YOUTH 

AND ADULTS IN THE PERSPECTIVE OF 

CONTINUING EDUCATION

ABSTRACT: The present work addresses the 
debate about the importance of Youth and Adult 
Education (EJA) and how it can be thought from 
the perspective of law and continuing education, 
not only orientated towards the certification of 
these students or the insertion in the job market. 
We seek to consider how this path can be traced 
in the formation of youths and adults through the 
implementation of an emancipatory educational 
policy and under the view of the guarantee 
of law. Youth and Adult Education has been 
historically constituted on basis that justify it as 
compensatory education, especially to meet 
market demand. We consider in this work that 
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what has driven the end-goal of the EJA, having as parameters its curricular bases, 
is the formation as a “terminality” in itself in the process of formation of young people 
and adults, since we perceive that public policies directed to this public have been 
structuring in this perspective. For this to be possible, we make a historical recovery 
of this type of training and what are its main legal grounds. Throughout the process 
of analyzing these policies, we seek to understand how this reality can be changed 
and how the EJA can be effectively recognized by society as a right and not just as a 
reparation. In addition, above all, how it can be a possible way for the insertion of these 
subjects in the university, giving a character of continuous formative process and not 
as an end in itself.
KEYWORDS: Right to education; EJA; Access to Higher Education

1 |  A POLÍTICA EDUCACIONAL PARA JOVENS E ADULTOS NO BRASIL: O 

CAMINHO PARA A CONCRETIZAÇÃO DE UMA FORMAÇÃO EMANCIPATÓRIA

A Educação de Jovens e Adultos vem sendo construída sob a égide da luta 
pelo direito ao ensino público, tendo como referência o acesso à educação pela 
universalização dos ensinos fundamental e médio, que proporcione a igualdade 
de oportunidades de acesso e permanência na escola. O direito à alfabetização 
é incorporado assim ao direito à educação, garantindo a oferta de escolarização 
mediante cursos regulares presenciais, à distância e exames supletivos. São as 
chamadas oportunidades educacionais garantidas pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB) de 1996. 

 Por ser uma modalidade de ensino que envolve dimensões que transcendem 
a questão educacional, a EJA tem o desafio de superar a visão da alfabetização como 
um processo que objetiva apenas o aprender a ler e escrever e considerar também 
questões relativas ao processo histórico do estudante. Nesse sentido, temos que 
destacar o papel do professor desta modalidade, de forma a compreender melhor 
a realidade dos estudantes que estão em processo de formação num contexto 
diferenciado, acreditando nas potencialidades que podem ser exploradas e incentivá-
los para que almejem uma nova realidade. Para tanto, é necessário que o professor 
tenha uma capacitação que contribua no entendimento da realidade dos estudantes 
da EJA, para o qual ele está se deparando. É necessária uma valorização deste 
professor/educador para que ele também se sinta em condições de repensar formas 
de ensinar que possam ir além da alfabetização e da formação para a certificação. 

 Percebemos que os currículos não estão calcados na continuidade da formação 
de jovens e adultos, talvez por isso seja um desafio maior para os professores desta 
modalidade, que precisam romper, ir além do que está determinado para a formação 
da EJA. 

 Reafirmando o caráter transformador da educação no combate às 
desigualdades sociais, existe a necessidade de interagir a Educação de Jovens e 
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Adultos com outras políticas públicas como: saúde, cultura, trabalho, entre outras. 
Considerando o grave quadro de desigualdade social no país, dos paradigmas 
de empregabilidade, das exigências da formação para o mercado, postam-se os 
desafios para as políticas públicas, principalmente na área de educação. 

 Podemos reconhecer no espaço educacional um lugar em que os sujeitos 
expressam e vivenciam seus problemas concretos e onde aparecem de forma 
evidente às contradições expressas nas questões sociais que estão presentes em 
seus cotidianos. Assim, torna-se necessário refletir sobre a função da EJA e de como 
ela pode ser uma continuidade no processo de formação de jovens e adultos rumo 
ao ensino superior.

 Para entender melhor os princípios norteadores em que a EJA foi construída, 
partimos lá do período colonial, onde Haddad e Pierro (2000) afirmam que 

No campo dos direitos legais, a primeira Constituição brasileira, de 1824, firmou, 
sob forte influência européia, a garantia de uma “instrução primária e gratuita 
para todos os cidadãos”, portanto também para os adultos. Pouco ou quase nada 
foi realizado neste sentido durante todo o período imperial, mas essa inspiração 
iluminista tornou-se semente e enraizou-se definitivamente na cultura jurídica, 
manifestando-se nas Constituições brasileiras posteriores (HADDAD; PIERRO, 
2000, p. 109).

 Neste período a educação era entendida como uma ação missionária, sendo 
oferecida a crianças e adultos com o intuito de reproduzir normas e comportamentos 
da sociedade portuguesa. 

 Após este período, já no Brasil Império, com a criação da primeira Constituição, 
em 1824, foi ofertada a possibilidade de educação primária e gratuita para todos. 
Porém, poucos foram os avanços efetivos na área de educação neste período, 
uma vez que o reconhecimento legal atendia apenas a uma pequena parcela da 
população, a elite econômica da época, excluindo destes direitos os negros, os 
indígenas e as mulheres (HADDAD, PIERRO, 2000). 

 Já na República, a responsabilidade pelo ensino básico foi descentralizada 
entre as províncias e os municípios, cabendo à União a educação secundária e o 
ensino superior. Permaneceu a prática da educação voltada para as elites brasileiras, 
o que foi reforçado pelo estabelecimento da Nova Constituição de 1891 que retirava 
o direito de voto aos adultos analfabetos. Ao final da Primeira República, com o início 
da industrialização e o aumento da urbanização no país, os precários índices de 
escolarização tornaram-se uma preocupação tanto para a população quanto para as 
autoridades brasileiras.

 É a partir século XX, mais especificamente nas décadas de 20/30, que a 
Educação de Jovens e Adultos vai marcar seu espaço na história da educação 
brasileira, quando foi estabelecido um Plano Nacional de Educação na Constituição 
de 1934, onde ficou definido pela primeira vez como dever do Estado o ensino primário 
integral, gratuito, de frequência obrigatória e extensiva para adultos como direito 
constitucional. Em 1938, foi criado o Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 
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(INEP) e, em 1942, o Fundo Nacional do Ensino Primário, duas importantes ações 
na trajetória da consolidação do ensino para jovens e adultos. Em 1947, criou-se 
o Serviço de Educação de Adultos (SEA), que tinha o objetivo de coordenar os 
planos anuais do ensino supletivo para jovens e adultos analfabetos. Foi um período 
importante, a partir da década de 1940, para a efetivação de uma política nacional 
de Educação de Jovens e Adultos. Não podemos deixar de ressaltar a importância 
da participação dos movimentos populares nas reinvindicações por direitos sociais 
neste processo.

 A partir da década de 1950, transformações na forma de pensar e implementar 
a educação para este segmento marcaram o início de um processo na qual ela 
passou a condição de educação política, através de uma prática educativa mais 
reflexiva, buscando a valorização do saber e da cultura popular. O golpe militar da 
década de 1960 trouxe impactos nas políticas educacionais, na medida em que os 
movimentos de luta pelo direito à educação pública foram sendo reprimidos. 

 Como forma de responder a uma necessidade posta e também para atender 
aos interesses do próprio governo, foi criado em 1967 o Movimento Brasileiro de 
Alfabetização (MOBRAL), que foi caminhando para se tornar um programa que 
atendesse tanto a população que estava à margem do sistema escolar, como aos 
interesses políticos do governo militar, preocupados com a sua legitimidade e 
com o controle sobre a população. Em 1971, ainda sobre a égide mais radical do 
regime, foi sancionada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 5.692, de 11 de 
agosto de 1971, regulamentando o Ensino Supletivo no país, com uma proposta 
de recuperação do atraso educacional, com o objetivo de escolarizar um grande 
número de pessoas, mediante um baixo custo operacional. O Ensino Supletivo tinha 
como pano de fundo da gestão militar a formação de mão de obra profissional na 
busca pelo desenvolvimento do Brasil.

 Após um longo período de repressão e de coerção de todas as formas de 
reivindicações e posições contrárias ao regime, com a retomada do governo através 
da campanha de “Diretas Já” de 1983/84, tornou-se possível pensar novamente nos 
direitos sociais, e os movimentos sociais e a sociedade civil puderam novamente rever 
seus espaços na luta democrática, resultando na promulgação da nova Constituição 
Federal de 1988. Para a educação foi um momento de tomar novo fôlego, tendo o 
reconhecimento social dos direitos aos jovens e adultos à educação fundamental, 
com a consequente responsabilização do Estado por sua oferta pública, gratuita e 
universal. 

 A eleição de 1994, que resultou na vitória de Fernando Henrique Cardoso 
para presidência da República, trouxe, também, a implementação de uma reforma 
político-institucional na área da educação que culminou na criação da nova Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (LDB) em 19961. Foram poucas as propostas e nada 
inovadoras na área de educação de jovens e adultos que a nova lei apresentou. A 
1. Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996.
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real ruptura que ela trouxe foi em relação ao fim da distinção entre os subsistemas de 
ensino regular e supletivo, integrando organicamente a Educação de Jovens e Adultos 
ao ensino básico comum. Outro avanço foi a determinação do encaminhamento 
por parte da União ao Congresso Nacional da criação de um Plano Nacional de 
Educação, com duração decenal. Foram muitas discussões, lutas e impasses até 
que o PNE fosse aprovado, em 2001 (lei nº 10.172, de 09 de janeiro de 2001). 

 Entre o final da década de 1990 e meados dos anos 2000, foram criados 
programas educacionais voltados para a Educação de Jovens e Adultos e que tinham 
o intuito declarado de propagar um movimento de solidariedade educacional, onde 
todos poderiam contribuir de forma voluntária com a diminuição do analfabetismo no 
país. Importante pontuar o que discorrem Haddad e Pierro (2000) quando dizem que 

Cada vez torna-se mais claro que as necessidades básicas de aprendizagem dessa 
população só podem ser satisfeitas por uma oferta permanente de programas 
que, sendo mais ou menos escolarizados, necessitam de institucionalidade e 
continuidade, superando o modelo dominante nas campanhas emergenciais 
e iniciativas de curto prazo, que recorrem à mão-de-obra voluntária e recursos 
humanos não-especializados, características da maioria dos programas que 
marcaram a história da educação de jovens e adultos no Brasil (HADDAD; 
PIERRO, 2000, p. 126).

Por outro lado, vemos que os autores não fazem a crítica destes modos de 
oferta da Educação de Jovens e Adultos. Ou seja, do seu caráter fragmentário e, 
aparentemente descontínuo. Em relação a isto Alvarenga (2010) retoma a Gramsci 
quando compreende que este autor asseverava o caráter social sobre os tipos de 
escola próprio que correspondia a cada grupo social, destinado a perpetuar nestes 
grupos uma determinada função tradicional, dirigente ou instrumental. 

Assim a autora reflete sobre as possibilidades de um processo educativo onde 
haja um compromisso ético na formação, na perspectiva que todos os sujeitos 
tenham autonomia de pensamento e condições de perceber sua capacidade 
de dirigir ou controlar aquele que dirige. Uma pedagogia moderna deveria estar, 
então, “alicerçada na prática e na participação política constituídas por nexos inter-
relacionados: política e cultura, escola e vida, passado e presente” (ibid., p.80).

 No que concerne aos anos de gestão do governo de Luiz Inácio Lula da Silva 
(2003 – 2010), houve realmente um diferencial em relação às gestões anteriores 
na valorização da EJA, porém, concretamente as ações continuaram sendo 
desenvolvidas de forma focalizada e fragmentada. Para Rummert e Ventura (2007) 

É inegável que, no período, a EJA tornou-se objeto de um número bem mais 
significativo de iniciativas do que anteriormente, as quais, entretanto, se 
apresentam como claras explicitações do quadro já delineado. A centralidade 
de tais ações reside na ampliação de mecanismos de certificação, relativos à 
conclusão do Ensino Fundamental, à formação profissional – particularmente 
a de caráter inicial, como já mencionado, e, com menor ênfase, ao término do 
Ensino Médio. Entre essas iniciativas, podem ser destacados o Projeto Escola de 
Fábrica, o Programa Nacional de Inclusão de Jovens – PROJOVEM – e o Programa 
de Integração da Educação Profissional ao Ensino Médio para Jovens e Adultos 
– PROEJA. Além desses, merecem destaque o Programa Brasil Alfabetizado e, 
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também, o Fazendo Escola, ambos implementados pela Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade – SECAD (RUMMERT e VENTURA 2007, 
p. 34).

De forma breve, é importante pontuar que em 2003, no primeiro ano do 
governo Lula, a EJA passou a ser administrada pela Secretaria de Inclusão Social 
e pela Secretaria Extraordinária de Erradicação do Analfabetismo. Em 2004 essas 
duas secretarias foram fundidas, sendo criada a SECAD (Secretaria de Educação 
Continuada e Diversidade). Em 2012, a SECAD incorporou a Secretaria de Educação 
Especial do MEC e passou a ser chamada de SECADI (Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão)2.

2 |  A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NUMA PERSPECTIVA AMPLIADA: O 

CAMINHO PARA A UNIVERSIDADE 

Podemos reconhecer no espaço educacional um lugar em que os sujeitos 
expressam e vivenciam seus problemas concretos e onde aparecem de forma 
evidente as contradições expressas nas questões sociais3. Não podemos perder de 
vista que as pesquisas realizadas sobre os estudantes da EJA mostram que grande 
parte do perfil de matriculados são estudantes negros, moradores das periferias e da 
camada mais pobre da população, como afirma Carreira (2014), 

[...] não é possível desconsiderar que a história da EJA no Brasil está 
intrinsecamente conectada aos impactos históricos do racismo na sociedade e na 
educação brasileiras, racismo aqui compreendido de forma ampla pela negação 
do outro, pelo não reconhecimento pleno da condição humana àquelas e àqueles 
considerados diferentes em decorrência de determinadas características físicas 
ou heranças culturais (CARREIRA, 2014, p. 211).

 Boaventura de Sousa Santos (1996) nos ajuda a entender melhor este processo 
quando considera a escola como uma instituição social atravessada pela sociedade 
que a criou, ou seja, também impregnada daquilo que se pretende superar. Vale 
destacar que outras motivações levam os jovens e adultos para a escola, como a 
satisfação pessoal, a conquista de um direito, a sensação da capacidade e dignidade 
e a sensação de vencer as barreiras da exclusão. Ressaltando que muito sujeitos 
que chegam até a EJA trazem consigo uma trajetória de exclusões e discriminações, 
e precisam ser acolhidos juntamente com suas histórias, experiências e saberes.

 É preciso compreender a necessidade da construção de uma Educação de 
Jovens e Adultos baseada numa cultura política e democrática, onde estes sujeitos 
reconheçam o significado da educação para o rompimento da naturalização dos 

2. Para maiores informações sobre a SECADI acessar: http://portal.mec.gov.br/secretaria-de-educacao-continua-
da-alfabetizacao-diversidade-e-inclusao
3. Segundo Iamamoto (1998, p.27) “A Questão Social é apreendida como um conjunto das expressões das desi-
gualdades da sociedade capitalista madura, que tem uma raiz comum: a produção social é cada vez mais coletiva, 
o trabalho torna-se mais amplamente social, enquanto a apropriação dos seus frutos mantém-se privada, monopo-
lizada por uma parte da sociedade”.
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seus lugares sociais, impostos por uma lógica de reprodução da marginalidade 
do indivíduo ou, - como alguns autores defendem como Antônio Gramsci4,- de 
subalternidade. 

Como destaca Alvarenga (2010, p.65): “Gramsci emprega com frequência a 
expressão “classes subalternas” referindo-se ao proletariado como classe subalterna 
fundamental dentro das sociedades de formação capitalista”.

A Educação de Jovens e Adultos precisa estar desatrelada do que vem marcando 
sua trajetória ao longo do processo de implementação no país, que é estar alicerçada 
para atender as necessidades do mercado e do capital. Ou seja, é necessário pensar 
a Educação de Jovens e Adultos a partir de um princípio de democratização que 
consolide uma concepção de educação e que torne possível a todo jovem e adulto 
aspirar se tornar dirigente e “governante”. Como diz Mészaros (2008, p.27) “[...] é 
necessário romper com a lógica do capital se quisermos contemplar a criação de 
uma alternativa educacional significativamente diferente”.

 Nesses últimos anos, o que percebemos é uma política de continuidade 
no que tange às ações para esta categoria de ensino, onde há uma negação do 
reconhecimento da EJA como política pública de educação, e romper com esta lógica 
requer entender que a EJA, da forma como é desenvolvida hoje, não corresponde a 
uma educação emancipatória, e este é o viés a ser rompido. 

 A partir deste entendimento é que vislumbramos ser possível pensar na 
inserção do estudante que tem sua trajetória escolar na formação de jovens e 
adultos para além do letramento e da alfabetização em si. Assim, podemos acreditar 
na possibilidade da continuidade da educação destes estudantes na formação 
universitária, no seu ingresso no espaço de educação superior. Porém, ainda 
existem diversos obstáculos que refletem no baixo índice de inserção deste púbico 
ao universo da educação superior.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Plano Nacional de Educação (PNE) apresenta como meta até o ano de 2024 
(último ano de vigência do Plano)

Elevar a escolaridade média da população de 18 a 29 anos, de modo a alcançar 
no mínimo 12 anos de estudo no último ano de vigência deste Plano, para as 
populações do campo, da região de menor escolaridade no País e dos 25% mais 
pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  (PNE, 2014).

Muito embora tenha sido aprovado este Plano, Alvarenga (2016) alerta que as 
medidas econômicas tomadas pelo então governo interino de Michel Temer (PMDB/
SP), durante a tramitação do processo de impeachment da presidenta legitimamente 

4. Para melhor entender o conceito de subalternidade em Gramsci ler: DEL ROIO, Marcos. Gramsci e a emancipa-
ção do subalterno. Revista de Sociologia e Política, Nº 29, Novembro 2007.
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eleita Dilma Rousseff, nos fazem considerar que estas podem repercutir nas 
dificuldades de implementação de políticas educacionais, em especial para a EJA, 
considerando a sua histórica dependência em relação aos projetos e programas 
induzidos e financiados pela União. Para esta autora

[...] mais vinte anos da DRU compromete o financiamento dos recursos para 
a educação, que pode atingir os projetos em curso voltados para a Educação 
de Jovens e Adultos trabalhadores que, historicamente, em conjuntura de crise 
econômica e de ajustes fiscais, acabam sofrendo cortes de programas e redução 
de sua oferta pelos poderes públicos (ALVARENGA, 2016, P. 130).

 Atualmente, o que verificamos, é o desmonte da Educação de Jovens e 
Adultos, com cortes de verbas e fechamento de turmas que oferecem esta modalidade 
de ensino em escolas públicas. O que vai na contramão do que debatemos neste 
trabalho. 

 A formação pela EJA é a única perspectiva possível para milhares de 
estudantes, principalmente os trabalhadores, em nosso país. Somente através 
de uma política pública comprometida com a educação emancipatória é que 
conseguiremos vislumbrar uma educação para jovens e adultos alinhada a uma 
formação continuada, que caminhe para a sua inserção até a universidade.  
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